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ELEIÇÃO 6 de DEZEMBRO de 2006 
O Sintaj aprovou recentemente seu novo Estatuto e a 

Coordenadoria em exercício deu início ao processo 

eleitoral que definirá a nova Coordenadoria Executiva 

do Sindicato para o triênio 2007/2009 e, desde o dia 

1° de novembro, em Assembléia Geral Extraordiná-

ria, se elegeu a Comissão Eleitoral. 

A Comissão formada pelas servidoras Mônica  França, 

Kelma Karina Ferreira e Tânia Mª Cabral de Souza, 

sendo presidida pela primeira, deu início aos traba-

lhos publicando no jornal A Tarde o Edital de convo-

cação para os servidores montarem suas chapas. Fin-
dados todos os prazos, apresentou-se apenas a cha-

pa “Trabalho e Consciência” inscrita pela servidora 

Elizabete Rangel, composta por 15 membros: 7 coor-

denadores, 3 suplentes, 3 representantes do Conse-

lho Fiscal e 2 suplentes do Conselho. 

A eleição acontecerá no dia 06 de dezembro de 2006, 

das 9h às 17h. Serão distribuídas três urnas fixas: 

uma no Tribunal de Justiça (térreo), outra no IPRAJ 

(térreo) e a última no Fórum Ruy Barbosa (térreo), 

além de duas urnas volantes que estarão circulando 

pelos Juizados no dia da eleição. 

A votação do filiados do interior do Estado será reali-

zada por Correio, respeitando o direito do voto secre-

to de cada associado. Os votos do interior deverão 

estar na Capital até o dia 06 de dezembro, às 17h 

para se juntarem aos votos de Salvador. 

“Limite Prudencial” 

Por que chegamos lá? 

 
Após a criação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal todos os órgãos públicos tiveram de 

passar por ajustes e uma série de modifi-
cações para se enquadrarem ao novo mo-
delo de gestão pública.  
Sabe-se que o Poder Judiciário possui um 

limite máximo de 6% da receita corrente 
líquida do Estado para gastos com pessoal 
(pagamento de salários). Não devendo 

ultrapassá-lo para não incorrer em corte 
de pessoal. 
Sabe-se também que existe um limite 

chamado de “prudencial” correspondente 
a 5,7% , que também não é interessante 
ultrapassar, pois a máquina do Judiciário 
ficaria engessada. 

A administração do Judiciário precisa reali-
zar uma série de medidas para evitar que 
tal limite seja alcançado. O questionável é 

que estas medidas só se apliquem aos 
pleitos dos servidores, que vêem todas as 
suas reivindicações barradas sob alegação 

do “limite prudencial”, não se aplicando 
aos magistrados.  
O Servidor está consciente dessa necessi-

dade de ajuste das contas do Judiciário e 
faz sua parte para ajudar, como aconte-
ceu com a incorporação dos 11,98% da 
URV que foi prorrogado para janeiro de 

2008. 
Agora, os magistrados precisam fazer sua 
parte, e rever algumas ações corporativis-

tas, que vão de encontro às necessidades 
do Judiciário como um todo. 
Recentemente foi noticiado no jornal A 

Tarde que parte da reforma do Judiciário 
está sendo jogada no lixo, como por     
exemplo, o retorno das férias forenses e, 
além das férias, mais um período de re-

cesso no final do ano. Será que o ser hu-
mano precisa disso tudo? Porque os meros 
mortais podem se contentar com apenas 

um período de descanso por ano, enquan-
to esta classe privilegiada tem três? São 
pequenas ações que mudam o mundo.  

                        Publicado no Diário do Poder Judiciário

  do dia 24 de novembro, o Decreto nº. 053

  determina ao IPRAJ a elaboração e divul-

gação dos relatórios com os valores a serem pagos 

da URV até o dia 15 de dezembro. Os servidores da 

capital e comarcas de 3ª entrância terão os valores 

divulgados pela internet, para as comarcas de 1ª e 

2ª entrâncias serão enviados pelo malote. Quem, por 

ventura, não concordar com os dados divulgados terá 

até dia 10 de janeiro para se manifestar. De acordo 

com informações do IPRAJ todos os valores serão pa-

gos em 48 parcelas, mas a Administração do Judiciá-

rio está negociando com o Executivo um incremento 

orçamentário que possibilite a redução das parcelas 

para os servidores com valores menores a receber.       

INSALUBRIDADE JÁ! 
O servidor aguarda a publicação de um Decreto que 

regulamente a insalubridade e a periculosidade den-

tro do Poder Judiciário. Faz 4 anos que a responsabi-

lidade de atestar os adicionais passou a ser do Judici-

ário e até agora nada foi feito.  

Até quando os Servidores terão de esperar? 

O SINTAJ continua a luta pela publicação do Decreto! 
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CONVÊNIOS  

ASSESSORIA JURĉDICA  

Dr. Evaldo Vieira - 

Plantão às terças-

feiras, das 14h às 

17h. Tel: 3266-0655   

PLANO DE SAÚDE  

Fundação Assistenci-

al dos Servidores do 

Ministério da Fazen-

da.  3241-2114 

PLANO ODONTOLÓGICO 

Mais Informações:  3355-3842 

EDUCAÇÃO 

Centro Preparatório para Carreira 

Jurídica - 3372-2000 / 2023 

Mais                 

Informações: 

3354-3434 

Mais               

Informações: 

3243-7272 

Mais               

Informações: 

2101-5073        

Mais Informações: 3367ï 8400 

Mais          

Informações: 

3261-1658 

REFORMA DO  

PLANO DE CARGOS  

BOLETM SINTAJ 

Historicamente os pleitos dos 

servidores sempre foram rele-

gados à segundo plano pelas 

administrações do TJ. Foi assim 

com a URV, dando prioridade 

aos magistrados e, só agora aos 

servidores. Diante deste contex-

to chegou a hora de exigirmos a 

equiparação salarial dos Servi-

dores da Justiça Estadual com 

os da Justiça Federal, buscando 

a mesma proporcionalidade que 

foi dada aos magistrados. 

Afinal, o Judiciário é resultado 

da união de esforços daqueles 

que o integram. Em nome da 

Justiça, a verdadeira adminis-

tração deve ser pautada pelo 

trabalho em benefício de todos, 

servidores e magistrados.  

CORREÇÃO DE 

 DISTOR¢ìES  
O SINTAJ abraçou a causa das 

distorções geradas pelo plano 

de cargos e vencimentos, no 

que tange aos técnicos de nível 

superior. Logo após esta im-

plantação do plano, os servido-

res pertencentes a essa catego-

ria buscaram corrigir a distorção 

gerada, contudo, somente um 

grupo (supervisores) foi agraci-

ado. Hoje todas as outras clas-

ses que ficaram prejudicadas 

brigam pela aprovação do Pro-

jeto de Lei nº. 15.719/06 que 

está na Assembléia Legislativa 

aguardando apenas um acerto 

político entre o TJBA e os líderes 

do novo Governo para que seja 

aprovado. A argumentação de 

que não estava incluso no orça-

mento foi derrubada, pois, de 

acordo com o Superintendente 

do IPRAJ, o impacto financeiro 

causado pelo plano pode ser 

absorvido gradualmente pela 

folha de pagamento a partir de 

2007.  

Este projeto está na mesma si-

tuação do Projeto de Lei que 

amplia em mais 17 o número de 

Desembargadores. Portanto, 

aprovado um, aprova-se o ou-

tro.  

A Coordenadoria Executiva em 

exercício convoca todos os ser-

vidores para a Assembléia Ge-

ral Ordinária de prestação de 

contas do exercício de 2005,  

a ser realizada  no dia 13 de 

dezembro, no auditório do 

Ipraj, a partir das 9h.  

Há 3 anos foi aprovado o Plano 

de Carreira e, até o momento 

não foi regulamentada a Pro-

gressão Funcional acarretando 

sérios prejuízos econômicos aos 

Servidores. O IPRAJ informa 

que o decreto designando a Co-

missão que tratará do assunto 

já está pronto, só falta a assina-

tura do Presidente do TJBA para 

que o mesmo seja publicado. 

Estamos aguardando há 2 me-

ses esta publicação. O que está 

faltando? Nosso sindicato clama 

por respeito ao Servidor! 

A Mesa Diretora do TJ pede que 

as negociações sejam mantidas 

através do diálogo, mas estas 

parecem infrutíferas depois de 

diversas reuniões entre o SIN-

TAJ e a administração. 

PROGRESSÃO  

FUNCIONAL  

PRESTAÇÃO DE  

CONTAS 2005 


